
      
 

 

Como esta contratação refere-se a entrega imediata, conforme dispõe o art. 70, III, da Lei Nº 
14.133/202, serão exigidas das pessoas jurídicas as comprovações de regularidade fiscal federal, 
social e trabalhista e, das pessoas İsicas, a quitação com a fazenda federal, documentos estes 
abrangidos pela cerƟdão SICAF. Além disso, também será exigida a comprovação de inexistência 
de sanção que impeça a contratação do fornecedor, que será emiƟda através do sistema 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (hƩps://cerƟdoesapf.apps.tcu.gov.br/). As 
consultas aos sistemas SICAF e Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU ocorrerão no 
momento de habilitação do fornecedor. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso. 

8.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerƟdão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.5. Prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a 
apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

8.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relaƟvo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual; 

8.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relaƟva 
à aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respecƟva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneİcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 


